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5
 TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LAURENTINO, por sua Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria nº 001/2015, de 02 de Janeiro de 2015, doravante denominada simplesmente PREFEITURA, convida V.Sª. a participar da Licitação, na modalidade Tomada de Preços, tipificada como de menor preço global, a realizar-se no dia 07/05/2015/2015, às 10:00h (dez) na sala de reuniões da CPL, sito na Rua Antônio Rodrigues Celestino , s/n , Centro, Pedro Laurentino – PI, objetivando a Contratação de empresa para a aquisição de produtos alimentícios perecíveis e não perecíveis destinados a Merenda Escolar, Prefeitura e Secretarias do município de Pedro Laurentino - PI, conforme descrições no anexo I, em regime de empreitada global, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas fixadas nesta Tomada de Preços e pela Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e legislação posterior, que o suplementam no que for omisso.

Local, data e horário de entrega das propostas: até as 10:00h (dez), do dia 07/05/2015 no endereço: Rua Antônio Rodrigues Celestino , s/n , Centro – Pedro Laurentino – PI.

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO E DA REPRESENTAÇÃO DAS LICITANTES
1. 1
O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa para a Aquisição de Produtos Alimentícios Perecíveis e não Perecíveis destinados a Merenda Escolar, Prefeitura e Secretarias do município de Pedro Laurentino – PI, conforme descrição junto ao Anexo VI – Termo de Referência, em regime de Empreitada Global.
1.2  A licitante, por seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste edital, apresentar-se à comissão de licitação para efetuar seu credenciamento como participante desta licitação, munido da sua carteira de identidade ou outro documento equivalente, bem como do documento que lhe confira poderes para manifestar-se durante a reunião dos envelopes referentes à HABILITAÇÃO e à PROPOSTA.

1.3 Considera-se representante da licitante qualquer pessoa habilitada nos termos do estatuto social, contrato social, procuração pública ou procuração particular com firma reconhecida.

1.4 A procuração pública ou particular com firma reconhecida deve outorgar ao representante poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.
CLÁUSULA SEGUNDA 
DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
2.0
Poderão participar desta licitação quaisquer licitantes cadastradas e habilitadas parcialmente no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Pedro Laurentino, ou que solicitarem seu cadastramento até o 3º dia anterior ao da realização da licitação.
2.1 As licitantes interessadas deverão apresentar a sua documentação para habilitação através de seus representantes legais, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, em envelope inteiramente fechado, contendo em sua parte externa, além da razão social e endereço da licitante, os seguintes dizeres.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LAURENTINO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2015
TOMADA DE PREÇOS N° 006/2015
ABERTURA: DIA 07/05/2015 ÀS 10:00hs.
DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades simples, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de Cooperativa, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764, de 16/12/1971, quando a atividade assim o exigir. 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

Prova de Regularidade Fiscal com a Fazenda Federal:

a) Certidão Quanto a Dívida Ativa da União (Administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional).

b) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais (Administrada pela Secretaria da Receita Federal);

Prova de regularidade da Fazenda Estadual:

a) Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado);

b) Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada Estado).

Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal:

a) Certidão Quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do Município ou equivalente em cada Município);

b) Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de Finanças Municipais ou equivalentes em cada Município);

Prova de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

-  Prova de regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (CND-INSS);

-  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5452, de 1o de maio de 1943.”
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, emitida com data não superior a 60 (sessenta) dias da data da realização desta licitação, ou que esteja dentro do prazo de validade expressa da própria certidão.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinentes e compatíveis em características com o objeto da licitação, mediante a apresentação de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, reconhecidamente idônea(s), devidamente averbado no Conselho Federal de Nutrição.

b) Certificado de cumprimento do MBPD (Manual de Boas Práticas de Distribuição), conforme resolução nº 275/2002 da ANVISA acompanhado da declaração emitida pela SENAI em plena validade testificando a obediência ao PAS (Programa de Alimento Seguro).

c) Certidão de Registro e Quitação com o Conselho Federal de Nutricionistas – CRQ;
 OUTRAS COMPROVAÇÕES

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal ou pelo procurador se este tiver outorga para tal, de cumprimento do disposto no inciso XXXII do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal e na Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, nos termos do Anexo V;
b) Declaração da licitante elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal ou pelo procurador se este tiver outorga para tal, assegurando a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração;

c) Certidão de Registro no Conselho Federal de Administração – CRA

d) Licença sanitária para veículos de transporte de alimentos, conforme portaria SVS/ MS nº 326, de 30 de julho de 1997 e resolução – RDC Anvisa nº 275, de 21 de outubro de 2002. 
DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

a) Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias contadas da data constante do documento. 

b) Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos o proponente será inabilitado.

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da Matriz ou todos em nome da Filial exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à Matriz e referir-se ao local da sede do interessado.

2.2 
No caso da documentação apresentada para habilitação estiver incompleta, fora do prazo ou em desacordo com as disposições deste Edital, não será concedido prazo para regularização.

2.3 
A documentação para habilitação deverá ser entregue em originais ou cópias devidamente autenticadas por tabelionato, sob pena de inabilitação.
2.4 
Os envelopes contendo as documentações e propostas podem ser encaminhadas à PREFEITURA através de portador com procuração autenticado em Cartório.
2.5 
No caso de envio dos envelopes via postal, o licitante estará automaticamente abdicando do direito de recurso, da fase de habilitação;
2.6 
No caso de entrega do envelope contendo a proposta por representante da licitante, no ato da abertura, este representante, munido de instrumento procuratório, será considerado como tendo amplos poderes para tomar quaisquer decisões sobre o certame, junto à PREFEITURA, inclusive quanto à desistência de interposição de recursos.
2.7 
Não será habilitada a empresa que:

a) 
Esteja impedida de licitar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública ou por qualquer destes ter sido declarada inidônea;

b) 
Deixar de apresentar a documentação solicitada, apresentem-na incompleta ou ainda em desacordo com as disposições deste Edital;

c) 
Se encontrar inadimplente em contrato em vigor ou anterior mantido com a Prefeitura de Pedro Laurentino, por descumprimento de cláusula deste;

d) 
Se apresentar consorciada;

e) 
Que não apresentarem condições técnicas ou financeiras indicativas de sua capacidade para atender ao objeto da licitação, ou com finalidade ou objeto não condizente com o mesmo ou tenha apresentado desempenho operacional insatisfatório em contrato anterior com a Prefeitura de Pedro Laurentino, devidamente comprovado por razões persistentes;
f) 
Que tenham sido declaradas devedoras remissas para com a Fazenda Pública Federal, Estadual ou Municipal;
2.8 
O CRC será emitido e entregue às entidades habilitadas, para participação na Tomada de Preços 006/2015, até 72 (setenta e duas) horas após a entrega da documentação ficando o mesmo disponível para outros órgãos da Administração Pública para utilização em procedimentos licitatórios conforme estabelece o Art. 34 § 2° da Lei 8.666/93.
2.9 
A qualquer tempo poderá o cadastro ser alterado, suspenso, ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências da Lei 8.666/93 ou as estabelecidas para classificação cadastral no presente Edital.

2.9.1 
Será aberto prazo para recurso de indeferimento cadastral na forma do Art. 109, inciso 1 alínea "d"
CLÁUSULA TERCEIRA

DA FORMALIZAÇÃO DA PROPOSTA

3.1 
Os interessados deverão apresentar a proposta através de seus representantes legais, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, em envelope inteiramente fechado, contendo em sua parte externa, além da razão social e endereço da licitante, os seguintes dizeres
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LAURENTINO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2015
TOMADA DE PREÇOS N° 006/2015
ABERTURA: DIA 07/05/2015 ÀS 10:00hs
PROPOSTA DE PREÇOS
3.2
A proposta comercial deverá ser apresentada em uma única via, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas, em suas partes essenciais, redigida com absoluta clareza, rubricada em todas as suas folhas, contendo ainda os seguintes elementos indispensáveis:

a) 
Identificação do proponente, com data e assinatura por quem de direito, e menção ao número do Edital;

b) 
Preço global, em moeda corrente do País, expresso em algarismos e por extenso, nele incluídos todos os impostos, taxas, mão-de-obra, transporte, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, e respectivo total de forma que esteja computado no preço global, o total das despesas necessárias à completa execução dos serviços a serem realizados nas unidades operacionais;

c) 
Orçamento discriminado, contendo unidades, marca, quantidades, todos os custos diretos e indiretos constantes na alínea anterior.
d) 
Prazo de validade da proposta mínima de 30 (trinta) dias contados da data limite fixada para entrega da proposta;

e) 
Declaração de que no seu preço apresentado estão incluídos todos os custos, despesas e encargos sociais decorrentes da contratação inclusive acidente de trabalho. 
3.3 
Não serão aceitas propostas em desacordos com as condições deste Edital, nem as que contiverem preços baseados em outras propostas, com oferecimento de redução sobre a de menor valor ou qualquer outra oferta não prevista neste Edital.
3.4 
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem o Edital, com valores superestimados ou que apresentarem preços manifestadamente inexeqüíveis, assim consideradas aquelas que não venham a ter demonstrada sua viabilidade econômica;

3.5 
As empresa licitantes deverão apresentar ainda junto com a proposta os seguintes documentos

a) 
Declaração de aceitação de todas as condições do Edital referente a Tomada de Preços 006/2015. (ANEXO III)
b) 
Declaração, sob as penas de lei, de que o licitante não está respondendo a nenhum processo de declaração de Fato Superveniente. (ANEXO IV).
c) 
Declaração, assinada por quem de direito, de que, em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na Lei n.º 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inc. V do art. 13 do Decreto n.º 3.555/2002, a licitante não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. (ANEXO V)
CLÁUSULA QUARTA

DA ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
4.1 
A abertura dos envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" ocorrerá, as 10:00h do dia 07/05/2015.
4.2 
Todas as propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão e facultada a assinatura para os licitantes presentes.
4.3 
Da reunião para a abertura desses envelopes será lavrada ata, que conterá as principais ocorrências da reunião, devendo ser assinada pêlos membros da Comissão e pêlos interessados presentes, vedado a interposição de recursos em ata.
CLÁUSULA QUINTA

DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
5.1 
Abertas às propostas, a Comissão procederá à classificação e o posterior julgamento da licitação, indicando em relatório circunstanciado, a proposta considerada vencedora, sendo desclassificada aquela:

5.1.2
Que não atender aos requisitos deste edital;

5.1.3
Que apresentar preço baseado em outra(s) proposta(s), inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor valor;
5.1.4 
Cujo preço for considerado manifestamente inexeqüível ou excessivo, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos de insumos são coerentes com o de mercado e que os coeficientes da produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;

5.1.5
Que oferecer propostas alternativas.

5.2 
Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas escoimadas das causas de desclassificação.
5.2.1
Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado da nova data prevista para a apresentação delas.

5.3
Atendidas as exigências deste edital, será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preço global.

5.4 
Em caso de empate, a decisão far-se-á mediante sorteio, definido pela Comissão, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocados.

5.5 
Concluída a apreciação das propostas, a Comissão procederá, através de ato formal, à sua classificação, sendo esse resultado divulgado na imprensa oficial ou em Ata caso todos os licitantes estejam presentes.
CLÁUSULA SEXTA

DA HOMOLOGAÇÃO
6.1 
O Prefeito Municipal, à vista do relatório da Comissão, proferirá sua decisão, confirmando a classificação das propostas, e a adjudicação da CPL, homologando o resultado da licitação à licitante vencedora.

6.2
A contratação formalizar-se-á mediante assinatura do Instrumento de Contrato, conforme minuta anexa (ANEXO VII).
6.3 
Poderá a proposta da licitante ser desclassificada até a contratação, se tiver a Prefeitura conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, efetuando-​se a convocação das licitantes remanescentes.


CLÁUSULA SÉTIMA

DO PAGAMENTO
7.1
A forma de pagamento do preço obedecerá a previsão da Minuta Contratual anexa (ANEXO VII).

CLÁUSULA OITAVA

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
8.1
As obrigações e responsabilidades da contratada são aquelas previstas na Minuta Contratual anexa (ANEXO VII).

CLÁUSULA NONA

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
9.1
Das decisões e atos praticados no procedimento desta licitação caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da divulgação do ato recorrido.
9.2
Os recursos serão dirigidos à autoridade superior à que proferiu a decisão, por intermédio desta.
9.3 
Não serão considerados os recursos que se baseiem em aditamento ou modificações da proposta, bem como sobre matéria já decidida em grau de recurso.

9.4 
Interposto o recurso, dele será dada ciência, por escrito, às demais licitantes abrangidas, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

9.5
É vedada a apresentação de mais de um recurso sobre a mesma matéria pela mesma licitante.
9.6
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento, por escrito, aos interessados.

CLÁUSULA DÉCIMA

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 
Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, assegurada a ampla defesa, a licitante/contratada ficará sujeitas às penalidades previstas na minuta contratual anexa, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA REALIZAÇÃO DO OBJETO
11.1
As condições de fornecimento dos produtos são aquelas previstas na minuta Contratual em anexo (ANEXO VII).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DOS ILÍCITOS PENAIS
12.1 
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO.
13.1 
A PREFEITURA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como, prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caiba aos licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

13.2
A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no art. 59, § único, da lei 8.666/93.

13.3
A nulidade da licitação induz a nulidade do contrato, ressalvada a hipótese do art. 59, § único, da lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
14.1
FONTES DE RECURSOS: PNAE – QSE – SCFV – FPM – ICMS – FMS – FMAS e outros
14. O valor previsto é de R$ 185.000,00(cento e oitenta e cinco mil reais)

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 
Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, assegurada a ampla defesa, a licitaste/contratada ficará sujeitas às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

15.1.1
Advertência;

15.1.2
Multa;

15.1.3 
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura, por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade;

15.1.4
A advertência poderá ser aplicada em caso de falta ou descumprimento de cláusula contratual que não causem prejuízo à Prefeitura ou transtornos aos seus serviços ou operações
15.1.5
A multa poderá ser aplicada em caso de descumprimento de obrigação contratual que cause prejuízo à Prefeitura, ou transtornos aos seus 
serviços e/ou operações, inclusive pelo não cumprimento de prazo contratual, bem como quando da Segunda aplicação da pena de advertência:

15.1.6
As multas serão:

a) 
De 2% (dois por cento) incidente sobre o valor do faturamento, quando da aplicação da Segunda pena de advertência ou quando os serviços forem executados insatisfatoriamente de acordo com as obrigações contratuais, sem prejuízo do desconto devido pela sua indenização.
b) 
Por atraso na execução dos serviços, por culpa da contratada, e pela sua execução de forma incorreta, poderá ser aplicada multa diária de 0,1 % (um décimo por cento) do valor inicial contratado e acrescido dos reajustamentos quando for o caso.
c) 
As multas serão cobradas em dobro a partir do 30° (trigésimo) dia de atraso.
d) 
A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, nas garantias ou ainda diretamente na contratada ou via judicial.

15.2 
A penalidade de suspensão temporária de licitar e contratar com a Prefeitura, pelo prazo de até 10 (dez) anos, poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual, descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual, ou ainda em caso de rescisão contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos a Prefeitura, bem como à adjudicatária que se recuse a assinar o contrato no prazo de 05(cinco) dias úteis, a partir da convocação da Prefeitura.
15.2.1
A penalidade de declaração de inidoneidade, poderá ser proposta:

a) 
À adjudicatária que se recuse a assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação da Prefeitura;

b) 
À contratada que descumprir ou cumprir parcialmente a obrigação contratual, desde que esses fatos resultem prejuízo à Prefeitura.
15.3 
As penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade podem ser aplicadas ainda à contratada que tenha sofrida condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou deixe de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais.
15.4 
As penalidades de advertência suspensão temporária e inidoneidade podem ser aplicadas juntamente com a pena de multa;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
16.1
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

16.2
Constituem motivos de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial:
16.2.1 
O descumprimento total ou parcial, pela contratada, de quaisquer das obrigações/responsabilidades previstas neste Edital, bem como das condições contratuais.
16.2.2 
A transferência total ou parcial do contrato, sem prévio consentimento da Prefeitura.
16.2.3 
O atraso injustificado do início dos serviços
16.2.4
O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
16.2.5 
A lentidão no seu cumprimento, levando a Prefeitura a comprovar a impossibilidade do fornecimento.
16.2.6 
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a Prefeitura e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.
16.2.7
A supressão ou aumento no serviço, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65, da Lei 8.666/93.
16.2.8 
A suspensão dos serviços, por ordem escrita da Prefeitura, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.
16.2.9
O atraso superior a 60 (sessenta) dias do pagamento de parcela devida pela Administração decorrente dos serviços, já executado, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.
16.2.10
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
16.2.11 Outras causas relacionadas ao Edital e seus anexos, que indiquem conduta desabonadora da contratada.
16.2.12 
O cumprimento reiterado de falta ou defeitos na execução dos serviços.

16.2.13 A dissolução da sociedade
16.2.14
A Alteração da sociedade, do objeto social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que a juízo da Prefeitura, prejudique a execução do serviço contratado.

16.2.15
O não Fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação a Prefeitura.

16.2.16
Outras causas relacionadas ao Edital e seus anexos, que indique conduta desabonadora da contratada. 
16.3
O conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância superveniente que desabone ou que afete a idoneidade ou a capacidade técnica ou financeira da empresa participante, implicará necessariamente na rescisão contratual, se o contrato já tiver sido assinado.

16.4
Verificada a rescisão contratual, cessarão automaticamente todas as atividades da contratada relativos aos serviços.
16.5 
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 
A participação na presente licitação implica na concordância tácita, por parte da licitante, com todos os termos e condições deste Edital.

17.2
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.

17.3
Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital, em dia de expediente da Prefeitura.

17.4 
É facultada à Comissão ou autoridade superior da Prefeitura, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
17.5 
Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Prefeitura a licitante que não o fizer até o 2° (segundo) dia útil que anteceder à abertura dos envelopes com as propostas, as falhas ou irregularidades que viciaram esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso conforme Art. 41 parágrafo segundo da Lei 8.666/93.

17.6 
É vedado à contratada terceirizar os serviços, caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente licitação, para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura.

17.7 
As informações que se fizerem necessárias para o bom andamento da presente licitação relativa ao fornecimento dos produtos para Prefeitura Municipal e suas Secretarias, serão prestadas na seda da Prefeitura com a CPL, nos dias úteis, das 08:00h às 12:00 horas, até 72 (setenta e duas) horas que antecederem a entrega das propostas.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
DO FORO
18.1 
Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça da Comarca competente de São João do Piauí no Estado do Piauí.
Pedro Laurentino – PI, 20 de Abril de 2015.

______________________________

_____________________________

Francisco das Chagas Pereira de Sá       Wilson Barbosa de Sousa

Presidente da CPL 
                 

Membro
________________________________
José Lopes de Sousa Filho
Membro

Visto:
___________________________________
HERNANDE JOSÉ DE SÁ RODRIGUES 
Prefeito Municipal
ANEXO I

GENEROS ALIMENTICIOS PERECIVÉS E NÃO PERECIVÉIS

	Item
	Descrição do Produto
	Unid.
	Quant.
	Preço Unit.
	Preço Total

	01
	Achocolatado em Pó instantaneio 400 g
 
	Unid
	1.000
	
	

	02
	Arroz parbolizado tipo 1 (1kg)
	Pct.
	2.500
	
	

	03
	Arroz polido classe logo fino tipo 1
	Kg
	1.000
	
	

	04
	Açúcar Cristal (1 kg)
	kg.
	1.500
	
	

	05
	Amido de milho (1 kg)
	Cx.
	300
	
	

	06
	Aveia em flocos tradicional
	Pct.
	500
	
	

	07
	Biscoito Doce, tipo Maria 400g
	Unid.
	2.000
	
	

	08
	Biscoito Maisena 350g
	Unid.
	2.000
	
	

	09
	Biscoito Salgado Cream-cracker 400g caixa c 20 unid
	Cx.
	2.000
	
	

	10
	Caldo de Galinha caixa com 20 unid
	Cx.
	30
	
	

	12
	Creme de leite
	Lata
	500
	
	

	13
	Condimento completo liquido (vinagre, pimenta, alho, outros
	Litro
	500
	
	

	14
	Carne moída congelada bovina
	Kg
	2.000
	
	

	15
	Café em pó de 250g
	Pct.
	800
	
	

	16
	Colorau
	Pct.
	300
	
	

	17
	Cebola de Boa qualidade
	Kg
	200
	
	

	18
	Doce de Leite pastoso 40g 
	Pote
	150
	
	

	19
	Extrato de tomate 850g
	Lata
	350
	
	

	20
	Ervilha em conserva 3.1kg
	Lata
	200
	
	

	21
	Farinha de milho enriquecido com ferro 500g
	Unid
	800
	
	

	22
	Farinha de mandioca
	Kg
	400
	
	

	23
	Farinha de trigo especial tipo 1 (1 kg)
	Kg
	200
	
	

	24
	Farinha Láctea lata 400g
	Unid
	300
	
	

	25
	Feijão branco tipo 1 1kg
	Kg
	300
	
	

	26
	Feijão preto tipo 1 1kg
	Kg
	500
	
	

	27
	Fermento em pó 250g para bolo
	Lata
	200
	
	

	28
	Flocão de  milho 
	Unid.
	3.500
	
	

	29
	Frango Cogelado
	Kg
	2.000
	
	

	30
	Leite e pó integral instantâneo 200g 
	Unid
	6.000
	
	

	31
	Linguiça mista
	Kg
	300
	
	

	32
	Salsicha
	Kg
	300
	
	

	33
	Macarrão sêmola espaquete 1kg
	Unid.
	800
	
	

	34
	Macarrão sêmola parafuso 1kg
	Unid.
	800
	
	

	35
	Macarrão com ovos tipo espaquete 500g
	Unid.
	800
	
	

	36
	Margarina 250g
	Unid.
	1.000
	
	

	37
	Maisena 200g

	Unid
	200
	
	

	38
	Milho verde em conserva 3,1kg
	Lata
	400
	
	

	39
	Milho para pipoca tipo 1 500g
	Unid
	200
	
	

	40
	Mortadela de frango
	Kg
	300
	
	

	41
	Óleo vegeta de soja 900ml
	Pet
	500
	
	

	42
	Ovos de galinha 
	Dz
	400
	
	

	43
	Proteína texturizada de soja 500g
	Unid
	200
	
	

	44
	Sal refinado iodado 1kg
	Kg
	80
	
	

	45
	Saldinha c/óleo de soja 132g
	Lata
	2.0000
	
	

	46
	Sardinha ao molho extrato de tomate 132g
	Lata
	2.000
	
	

	47
	Suco concentrado, sabor abacaxi 200g
	Pct
	500
	
	

	48
	Suco concentrado, sabor cajá 200g
	Pct
	500
	
	

	49
	Suco concentrado, sabor Uva  200g
	Pct
	500
	
	

	50
	Suco concentrado, sabor goiaba 200g
	Pct
	500
	
	

	51
	Suco concentrado, sabor laranja 200g
	Pct
	500
	
	

	52
	Suco concentrado, sabor limão 200g
	Pct
	500
	
	

	53
	Vinagre 750ml
	Pet
	300
	
	

	54
	Pão 
	Unid
	35.000
	
	

	55
	Pão 50g tipo cachorro quente
	Unid.
	10.000
	
	

	56
	Iogurte 
	Litro
	1.000
	
	

	57
	Alho
	Unid.
	200
	
	


ANEXO II
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LAURENTINO
ATT. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PEDRO LAURENTINO - PI


Senhor Presidente, 


Conforme o Edital da Tomada de Preços n° 006/2015, a ser realizada dia ____ de ________de 2015, às ________h (______________) Estamos enviando para vossa apreciação, nossa proposta de preços para o Contratação de empresa para a aquisição de produtos alimentícios perecíveis e não perecíveis para Merenda Escolar, Prefeitura e Secretarias do município de Pedro Laurentino – PI, conforme descrições no anexo I.

Valor: O preço e R$ _____________ (_____________________) mensais, perfazendo um valor global de R$ _____________ (_____________________).


Condições de Pagamento: O pagamento será efetuado em conformidade e obediência ao que consta na Tomada de Preços Nº 006/2015.


Validade da Proposta: A proposta terá uma validade de 30 (trinta) dias.


Condições Gerais: Os Serviços objeto desta Tomada de Preços serão prestados após a assinatura do Contrato.

________________________________ – PI, ____ de ______ de 2015.

_____________________________

(nome e assinatura)

(responsável - nome, cargo e assinatura)
ANEXO III

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL 

D E C L A R A Ç Ã O

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LAURENTINO – PI 

ATT: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2015.
A empresa ..........................., CNPJ nº .........., por seu representante legal abaixo assinado, declara para todos os fins de direito que recebeu todos os documentos, tomou conhecimento, aceita e concorda integralmente, sem restrições, com todas as condições do Edital de Licitação nº 006/2015 e seus anexos. Declara, do mesmo modo, ter recebido, de forma tempestiva e satisfatória, as informações e os esclarecimentos que julga necessários e que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo, apresentação de documentos, preparação de propostas e execução do objeto da presente licitação.

Local e data

.......................................................................................

Nome e assinatura do responsável legal pela empresa

ANEXO IV

DECLARAÇÃO – FATO SUPERVENIENTE

D E C L A R A Ç Ã O

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LAURENTINO
ATT: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

REF.: TOMADA DE PREÇO Nº006/2015
 

A _____________________________________________(nome da empresa), CNPJ nº ___________________ sediada __________bairro,____________ cidade, _______Estado ____, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, notadamente punições aplicadas com fundamento na Lei n° 8.666, de 1993, e alterações posteriores, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser verdade firmo o presente.

.....................................,  .......de............................ de 2015
___________________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal

Número da Identidade:

EDITAL DA TOMADA DE PREÇO Nº 006/2015 

ANEXO V – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES

Declaro, para os devidos fins, que a empresa ..............................................................................................., possuidora do CNPJ/MF ..................................., em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na Lei n.º 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto n.º 3.555/2000, a licitante não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Edital da TOMADA DE PREÇO n.º 006/2015).

___________________,____de___________________ de 2015.

(Carimbo Padronizado do CNPJ)

____________________________________

Assinatura do Representante legal

Nome:

Cargo:

RG.:

CPF:

Elaborar a declaração preferencialmente em papel timbrado da empresa.


ANEXO VI
MODELO DA DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE




A empresa .........., estabelecida à ........., na cidade de ........., inscrita no CNPJ/MF sob nº ........., através de seu representante legal que assim o faz sob as penas da Lei criminal, para fins de participação da Tomada de Preços nº 006/2015, declara, sua idoneidade perante as Administrações Públicas, sejam elas: Federal, Estadual ou Municipal.




E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente.




................., .... de ....... de 2015



.........................................................




Nome do representante legal da empresa

EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS DA TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2015
ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LAURENTINO, E A EMPRESA _____________________________________NA, NA FORMA ABAIXO:
Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE PEDRO LAURENTINO - PI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º ____________________________________________, com sede na Rua ________________________________________________, Centro, por seu Exmo. Prefeito Municipal, Sr _______________________________________________, _____________,___________ ____________, portador do CPF n.º ________________________ e RG n.º _________________________ (SSP-PI), com domicílio sito à Rua _________________________________, s/n, Centro, Município de Pedro Laurentino (PI), , doravante denominada CONTRATANTE, no uso da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, e, em sequência, do outro lado a Empresa ________________________________________, pessoa jurídica de direito privado interno, inscrita no CNPJ nº ____________________________ e Inscrição Municipal ou Estadual n.º _____________________________, com sede na Rua __________________________________ Centro, _____________________________(PI), doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a). ______________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ___________________________ (SSP-PI) e CPF nº ________________________________, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.º _____________ e em observância às disposições contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e na legislação correlata aplicável, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente da Tomada de Preços nº 006/2015, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

O CONTRATANTE e a CONTRATADA, acima especificados, têm entre si ajustado o presente Contratação de empresa para a aquisição de produtos alimentícios perecíveis e não perecíveis destinados a Merenda Escolar, Prefeitura e Secretarias do município de Pedro Laurenrino – PI, conforme o Edital da Tomada de Preços da Tomada de Preços nº 006/2015, regulado pelos preceitos de direito público, especialmente pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto contrato para Contratação de empresa para a aquisição de produtos alimentícios perecíveis e não perecíveis para Merenda Escolar, Prefeitura e Secretarias do município de Pedro Laurenrino – PI, conforme especificações e quantidades constantes do Edital da Tomada de Preços da Tomada de Preços nº 006/2015.
2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO
A prestação de serviços, ora contratado, foi objeto de licitação, de acordo com o disposições previstas na Lei n.º 8.666/93, sob a modalidade Tomada de Preços.

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO
O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato, ao Edital da Tomada de Preços nº 006/2015, bem como à proposta firmada pela CONTRATADA. Esses documentos constam do Processo Licitatório nº 006/2015 e são partes integrantes e complementares deste Contrato, independentemente de transcrição. 
4 - CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
O CONTRATANTE obriga-se a:

I – emitir a Ordem de Compra objeto de contrato, assinada pela autoridade competente (diretor(a) do Setor Financeiro);

II – efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido neste Contrato;

III – fiscalizar o fiel cumprimento deste contrato através do Setor Administrativo Financeiro; 

5 - CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA obriga-se a:

I – executar o presente contrato em estrita consonância com os seus dispositivos, com o Instrumento Convocatório e com a sua proposta;

II – entregar no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas o objeto do contrato, de acordo com as ordens de compras, na sede do município de Pedro Laurentino – PI.
III – prestar o serviço do objeto do contrato em estrita concordância com as especificações constantes do Processo Licitatório, Edital da Tomada de Preços nº 006/2015;

IV – substituir, às suas expensas e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, os produtos fornecidos em que se verificarem vícios destoantes do padrão normal;

V – responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

VI – assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários do seu pessoal;

VII – utilizar na execução do presente contrato somente pessoal em situação trabalhista e securitária regulares;
VIII – manter durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

IX – fornecer ao CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca do objeto deste contrato;

6 - CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO
No ato do recebimento, será emitido recibo dos produtos efetivamente entregues.

7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
Este contrato vigorará a partir de sua assinatura por até o final de 2015, ou ao término da prestação de serviços total dos serviços cotados, prevalecendo o que ocorrer primeiro, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei nº 8.666/93, por interesse público, ou até conclusão de novo procedimento licitatório.

8 - CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta dos recursos do Orçamento Geral do Município de PEDRO LAURENTINO de 2015, PNAE, QSE, SCFV, FPM, ICMS e  OUTROS.
9 - CLÁUSULA NONA – DO VALOR
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estimado de R$ _________ (____), conforme os preços unitários constantes da tabela a seguir:

10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUÍLIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
A recomposição dos preços dos serviços objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o equilíbrio econômico financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual entre o preço dos produtos adquiridos por ela no distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em sua proposta na época da licitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela CONTRATADA quando da entrega da fatura de serviços e das notas fiscais de serviço dos serviços junto ao fornecedor, que será analisado pelo Setor Financeiro do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Não serão considerados pedidos de reequilíbrio de preços relativamente a faturas anteriormente entregues, mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela CONTRATADA ao público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os descontos promocionais praticados pela CONTRATADA.
11 - CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mensalmente, por meio de Transferência Bancaria a firma contratada.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será feito 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, estando esta devidamente atestada pelo setor competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Tendo em vista o prazo concedido para pagamento, não haverá, dentro deste prazo, isto é, da apresentação da cobrança à data do efetivo pagamento sem atrasos, nenhuma forma de atualização do valor devido.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto for pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

12 - CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

A execução do presente Contrato será fiscalizada pelo Diretor do Setor Administrativo Financeiro da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO – O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
13 - CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAS PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE observará o percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do contrato por descumprimento de qualquer cláusula contratual ou do Edital da Tomada de Preços.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As multas poderão deixar de ser aplicadas em casos fortuitos ou motivos de força maior, devidamente justificados pela CONTRATADA e aceitos pelo CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO – As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos porventura devidos ou cobradas judicialmente.

14 - CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DOS CASOS DE RESCISÃO
O presente contrato será rescindido excepcionalmente, por quaisquer dos motivos dispostos no art. 78 da Lei n.º 8.666/93, sob qualquer uma das formas descritas no artigo 79 da mesma lei.

PARÁGRAFO ÚNICO – Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA não terá direito a espécie alguma de indenização, sujeitando-se às conseqüências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da Administração, assegurada a ampla defesa.

15 - CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DOS RECURSOS
Dos atos do CONTRATANTE decorrentes da aplicação da Lei n.º 8.666/93, cabem os recursos dispostos no seu art. 109.

16 - CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios, no prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei n.º 8.666/93.

17 - CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pela Administração Contratante, aplicando-se o que dispõe a Lei nº 8.666/93, suas alterações e demais preceitos de direito público, e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

18 - CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de São João do Piauí, Estado do Piauí, da Justiça Comum, para dirimir as questões derivadas deste Contrato.

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente contrato lavrado em três vias, assinam as partes abaixo.

Pedro Laurentino )(PI), xx de xxxxxx de 2015.
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